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Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP.

BASE DE CÁLCULO - Excetuada a hipótese
de empresa liquidada, a base de cálcu-

	

lo do imposto dos exercícios de	 1983
a 1985, será determinada pela conver-
sãodo lucro real, presumido ou arbi
trado em ORTN, mediante a divisão d3
valor em cruzeiros pelo valor de uma
ORTN no mês subseqüente ao último mês
do período-base terminado no ano calen
dário anterior ao exercício financei-
ro a que corresponder o imposto (Dec.-
lei n9 1.967/82, art. 29, inciso I).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por V.P.R. - ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S/C LIMI-

TADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, n s termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgad 4.L
,27	 A

,Sala das gOs f-Oz,í (DF), em 08 de abril de 1986

	

1	 1,
lio ,	 1

AMADOR O " —WIP ERNÁNDEZ	 - PRESIDENTE
,

CARLOS ALBE 0 GONÇAWES NUNES -RELATOR
i	 -- r	 ;

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: 1 0 A2R 198	 DA NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTI-
NHO SERRANO FILHO, JOS£ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZE-
VEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13899 -CM 298.185-13

RECURSO N9: 90,107

ACÓRDÃO N9: 101-76.553

RECORRENTE: V t,P.R ^ - AMINI STRAÇÃO E alWIÇO $./O LTDA.

R E' 14AT'õRIO

ADMINISTRAÇÃO E RVÇO Jc LTDA„ qualifi
cada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a deci-

são do Sr. Delegado da Receita Federal em Osasco, $P, que manteve' -

o lançamento suplementar de fls. 2/3.

Em síntese objetiva, o litígio pode ser ass im relata-
do: A empresa, que encerrara balanço em 30.04.83, referente ao

exercício de 1984, convertera o lucro real apurado em ORTN com ba-

se no valor de uma ORTN vigente no mês de janeiro de 1984, sendo,

na revisão de sua declaração, retificados os célculos com o empre-

go de ORTN do mês de maio de 1983.

A empresa, em sua impugnação de fls. 01, admite este

fato, ao demonstrar como calculara o imposto do exercício de 1984,
confirmado em seu recurso de fls. 19, no qual tece também conside-

raçaes sobre o elevado valor da exigência, em razão da demora no

lançamento corretivo, e de dificuldades financeiras da recorrente.

Requer ao-.Conselho que lhe permita pagar o tributo na forma por ela

apurado./')

É o Relat8rio»
Lr?

DM F - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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'	 0\ 111' O

Conselheiro CAR1_40 AZIBERTO GONÇAWE‘,5' N UNE, Relator

Recurso tempestivo e assente em le.4 dele tomo coube
cimento,

A partr do a3,ÇeJ7 C,I=C0 de 1 983 , por força do disposto
nos arts, 29 e 26 do Decreto-lei 1.967, de 23,11,8 2 ODOU de 24..
11.821, s., base da calculo do 4Rposto deve ser convertj4o em ORTN
pela dtvisÃo do valor em cruzeixos do lucro apurado no penado—
base, pelo valor de uma ORTN Vigent e no mês seguinte ao do encer
raMento do perl'.odo-base,

RessalvandO -Se a hiOtese de empresa que tenha Oido
liquidada, caso em que o mas do balanço cederia lugar ao da
quidaçRo,

Este critario VigOrou at6 o exercco de 19_85, inclu
sive, quando adveio, em 24 ,1 2 . 85, data de sua publicaçÃo A Lei
7,450, de 22,12,85, que, em seu art, 2G, adotou, para eeito da
converso da base de cÁlculo de cruzeiros para ORTNs, o valor de -
uma ORTN vigente no prõprio Mês de encerramento do pe4odo-base„

Diz o art, 29 do Dec, -lei 1,967„ de 23,11,82;

"Art. 29 - A base de cÂlculo do imposto, determinada
segundo A legla00. apl4cavel no in.12cio do exerci_
cio j'.1.1anoeixo, gera converti=da em número de Obrilda-
OeS Reajustaves do Tesouro Nacional WRTN)._ mediam-,
te A dtvigÂo do valor em-cruzei:zoe do lucro real ,

presun4doouarbitrado, pelo valor de uma ORTN;

T - no mês subseqüente ao últlsno xiÕe 'do perl'o- -

do-base deter pado no anocalendari.o anterior
AQ exercciQ fi-snancero a que corresponder o

.imposto; ou	 '
-1

/2/7
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- no mõs subsecffiente. ao Inks em que : se ultj=
.mar A qudaçÃo da pessoa jurIldica„"

Est .a l,ei v4ente no exercc.i..\o fnancej.:,ro a que se

refere a deolaraçA0 revtsta, ou Seja, exercicio de 19_84,

O exame, dos antOS revela que efettvapente A empresa,

em desacordo com a le4 de reganaí=a !, adotara para efeto de convex
sÃo, o 'valor da ORTN vgente nos de janeiro de. 1984, e no a !

vigorcalte no arlês de, maio de 19-83, mks imediatamente posterior ao

do encerramento do per'l.odo ,-base. em que to

A revisão da declaraçÃo do imposto poderá,  sex

da enquanto '1..ÂC;$ decOx o direto de a Fazenda PÁlblca lançar o jJ11

posto, de porte que no aproveita A causa da defesa o argumento
de que se passara muito tempo, desde a apresentaçÃo da declaração

e da primeira revisão, quando se efetuou o lançamento impugnado. !

Ademaia, a conseql.i.ência PX tca 'é a da atualizaçÃo

do imposto e. acréscimos devidos, o que resulta da simples desvalo

rzaçA0 da moeda, e. sem a qual o créatto tributAro estaria

gade, na poca de sua satj=SfaçÂo,

A decÃo recorr j=4a hem apl.i.:cou a lei, e no merece'
xqP49.,Pr!),

"lesta ordem de, conideraçaeç, nego provimento T

ao recursoA:

- / CARLOS AT,BRRTO GONÇALVR?! N w NRS, RELATOR,
//
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